
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 891.801 - DF (2016/0104080-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : J C DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. CONTINUIDADE 
DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO. CRITÉRIO. NÚMERO DE DELITOS 
NÃO INFORMADO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. REDUÇÃO 
AO PATAMAR MÍNIMO. RETIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO. 
INDEFERIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A fração de aumento da continuidade delitiva é pautada pelo número de 
crimes e, quando este deixa de ser indicado pelas instâncias ordinárias, está 
caracterizada a violação do art. 71 do CP, impondo-se o acréscimo da pena no 
percentual mínimo de 1/6" (HC 349.154/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em  19/4/2016, DJe 28/4/2016).
2. Indeferido o pleito ministerial de retificação da autuação, a fim de colocar por 
extenso o nome do réu, uma vez que, na Questão de Ordem no REsp 
1.397.236/PB, a Sexta Turma do STJ adotou o posicionamento de que "o segredo 
de justiça determinado pelo artigo 234-B do Código Penal se destina ao processo 
como um todo, não fazendo distinção entre réu e vítima." No mesmo sentido tem 
decidido esta Quinta Turma: AgRg no REsp 1.392.252/MS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 14/12/2015; AgRg nos EDcl no HC n, 
320.874/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe DE 
26/11/2015. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, com determinação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de abril de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 891.801 - DF (2016/0104080-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : J C DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão desta Relatoria, que deu parcial provimento ao recurso da defesa 
"para reduzir a causa de aumento de pena prevista no art. 71 do Código Penal ao patamar 
mínimo de 1/6, de modo a estabelecer a pena definitiva do agravante em 10 (dez) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão, mantendo-se os demais termos do acórdão" (e-STJ, fls. 508-513).

O agravante alega, em síntese, que: a) "embora a Corte local não tenha 
especificado quantas vezes o acusado praticou a conduta típica prevista no art. 214, c/c art. 224, 
'a', do Código Penal (com redação anterior à Lei n. 12.015/09), considerou que 'a prática dos atos 
libidinosos ocorreu entre os anos de 2007 e 2008, sendo que os abusos, a partir de uma certa 
noite em que o acusado 'mexeu na sua barriga e vagina', passaram a se repetir 'em todos os 
finais de semana que a depoente dormia na casa da mãe' (fls. 179/180)'" (e-STJ, fls. 537); b) "é 
clara a ideia de longo período de tempo de sujeição da vítima aos constrangimentos", de modo 
que "ainda que não definido, pela Corte local, quantas vezes o crime foi praticado, não prospera, 
data venia, a fixação da menor fração de aumento pela continuidade delitiva" (e-STJ, fls. 538).

Ao final requer: 1) seja reconsiderada a decisão agravada ou a sua submissão ao 
órgão julgador, com o consequente conhecimento e provimento do agravo em recurso especial; 
2) "a imediata comunicação ao Juízo de primeira instância, para que se dê início à execução 
provisória da pena"; 3) a correção da autuação para fazer constar o nome do recorrente por 
extenso nos autos, uma vez que o segredo de justiça visa a proteger apenas a vítima do crime ou 
o adolescente infrator (e-STJ, fls. 534-548).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.
Conforme consignado na decisão agravada, esta Corte Superior possui o 

entendimento consolidado de que "a fração de aumento da continuidade delitiva é pautada pelo 
número de crimes e, quando este deixa de ser indicado pelas instâncias ordinárias, está 
caracterizada a violação do art. 71 do CP, impondo-se o acréscimo da pena no percentual mínimo 
de 1/6" (HC 349.154/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em  19/4/2016, DJe 28/4/2016).

No mesmo sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DOIS HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. REVISÃO 
CRIMINAL. RECONHECIMENTO DO CRIME CONTINUADO. 
MAJORAÇÃO DA PENA EM METADE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. DEVIDO O AUMENTO NA 
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FRAÇÃO DE 1/6. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. 
1. Ao fixar a fração em 1/2, na continuidade delitiva, não houve 
fundamentação específica e concreta, sendo citada no Tribunal de origem 
uma forma numérica, estando correta, portanto, a utilização da tabela 
relativa ao número de delitos praticados. 
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 410.061/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 26/03/2015)

"[...]
CONTINUIDADE DELITIVA. CRITÉRIO. NÚMERO DE INFRAÇÕES. 
AUMENTO DE 2/3 (DOIS TERÇOS). AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. REDUÇÃO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.
1. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, o 
aumento da pena pela continuidade delitiva prevista no caput do art. 71 do 
CP se faz tão somente em razão do número de infrações praticadas (critério 
objetivo).
2. Olvidando-se o magistrado de origem de declinar quantos teriam sido os 
delitos praticados em continuidade delitiva, e sendo defeso a esta Corte 
Superior de Justiça inovar a fundamentação para justificar qualquer outro 
patamar de acréscimo, imperiosa a fixação do aumento mínimo previsto no 
aludido dispositivo legal.
[...]"
(HC 234.861/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 02/10/2012, DJe 09/10/2012)

No caso, o acórdão limita-se a dizer que os atos ocorreram "entre os anos de 
2007 e 2008, sendo que os abusos, a partir de uma certa noite em que o acusado 'mexeu na sua 
barriga e vagina', passaram a se repetir 'em todos os finais de semana que a depoente dormia na 
casa da mãe'" (e-STJ, fl. 419), sem contudo precisar, ainda que de modo aproximado, quantas 
vezes o crime foi cometido.

Assim, imperiosa a redução da referida causa de aumento para o patamar mínimo 
de 1/6, o que, aplicado à pena fixada nas fases anteriores - 9 (nove) anos de reclusão -, resulta 
em 10 (dez) anos e 6 (seis) meses de reclusão, mantendo-se os demais termos do acórdão 
impugnado.

No que toca ao pleito ministerial de retificação da autuação, a fim de colocar por 
extenso o nome do acusado, uma vez que, na Questão de Ordem no REsp 1.397.236/PB, a Sexta 
Turma do STJ adotou o posicionamento de que "o segredo de justiça determinado pelo artigo 
234-B do Código Penal se destina ao processo como um todo, não fazendo distinção entre réu e 
vítima." No mesmo sentido tem decidido esta Quinta Turma:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. 
CONTINUIDADE DELITIVA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. APLICAÇÃO DO CONCURSO MATERIAL. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RETIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO. 
COLOCAÇÃO DO NOME DO ACUSADO POR EXTENSO. 
INDEFERIMENTO. PRECEDENTE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Condenado o réu por 5 (cinco) estupros e por 2 (duas) tentativas de 
estupro, praticados nas mesmas condições de tempo, lugar e modo de 
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execução e reconhecida a unidade de desígnios entre os eventos delituosos, 
desconstituir o entendimento do Tribunal de origem exige o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via eleita ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. No julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.397.236/PB, apreciado 
pela colenda Sexta Turma, consolidou-se o entendimento de que o segredo 
de justiça determinado pelo artigo 243-B do Código Penal se destina ao 
processo como um todo, não fazendo distinção entre réu e vítima.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" 
(AgRg no REsp 1.392.252/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 14/12/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGADO NÃO 
ENFRENTAMENTO DE TESE MANIFESTADA PELO PARQUET EM 
SEU PARECER. CUSTOS LEGIS. PEÇA SEM CARGA VINCULANTE. 
PRETENSA MUDANÇA NA AUTUAÇÃO DOS FEITOS ENVOLVENDO 
CRIMES SEXUAIS. COLOCAÇÃO NO NOME DO ACUSADO POR 
EXTENSO. APONTADO INTERESSE PÚBLICO À INFORMAÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É entendimento consolidado neste Superior Tribunal de Justiça que o 
parecer do d. Ministério Público Federal constitui peça não vinculante, 
desobrigando ao julgador de se manifestar expressamente sobre todas as 
teses nele apresentadas, máxime acerca de questões estranhas à liberdade 
do paciente.
II - Ademais, de todo imprópria a presente via na busca da pretensão do 
órgão ministerial - mudança nos procedimentos desta Corte Superior de 
Justiça em relação à autuação de seus processos.
Agravo regimental desprovido." 
(AgRg nos EDcl no HC N. 320.874/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe DE 26/11/2015.)

Por fim, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC 126.292/SP, pacificou o 
entendimento de que, esgotadas as instâncias ordinárias, a interposição de recurso especial não 
obsta a execução da decisão penal condenatória. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e determino o envio de 
cópia dos autos ao Juízo competente, para que adote as providências cabíveis quanto ao início da 
execução provisória da pena imposta ao recorrente. 

É o voto.

Documento: 1587664 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0104080-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 891.801 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00580959720138070001  20130110580958  20130110580958AGS  5809582013

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J C DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : J C DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com determinação, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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